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NOTA DO PRESIDENTE DO CONSELHO PERMANENTE
EM RESPOSTA À NOTA DA CONVERGENCE DÉMOCRATIQUE
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2003


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


WASHINGTON, D.C.

O Presidente do Conselho Permanente

28 de novembro de 2003

Prezados Senhores:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossas Excelências para comunicar-lhes que o Secretário-Geral Cesar Gaviria encaminhou a mim a carta de 16 de novembro de 2003 (com uma lista de anexos) sobre a situação no Haiti.


Tal como os Embaixadores Roger Noriega, dos Estados Unidos, e Odeen Ishmael, da Guiana, que me precederam na presidência do Conselho Permanente, eu também estou preocupado com a deterioração da situação política e de segurança no Haiti.  Portanto, apoio plenamente o apelo constante da resolução AG/RES. 1959 no sentido de que “todas as partes participem da formação de um Conselho Eleitoral Provisório (CEP) crível, neutro e independente, quando tiver sido criado um clima de segurança propício à realização de eleições livres, justas e transparentes.”


A este respeito, tal como meus predecessores, tomei nota com atenção da prontidão da Convergência Democrática, conforme indicado em sua carta de 16 de novembro, de “participar das eleições, que, a seu ver, são a única forma duradoura de sair da crise, o único meio de retornar à normalidade constitucional.”  Foi devidamente anotado o seu comentário sobre o Governo.


Por esta razão, como parte dos esforços propostos na resolução AG/RES. 1959 para “promover a intensificação do diálogo entre o Governo do Haiti e a sociedade civil e a Convergência Democrática”, em agosto de 2003 o Secretário-Geral nomeou como Emissário Especial ao Haiti o Embaixador Terence Todman, com o qual a Convergência Democrática se reunira anteriormente e que trabalhou assiduamente para eliminar as diferenças entre os diversos grupos políticos e da sociedade civil, bem como catalisar medidas de fortalecimento da segurança e confiança que levassem à formação da CEP.


Além disso, observei que, em conformidade com a sua carta de 16 de novembro, em seu relatório recente o Secretário-Geral apresentou opções para o fortalecimento da Missão Especial da OEA no Haiti a fim de prestar, entre outros elementos, apoio tangível a uma CEP consensual que, segundo observado, “seja funcional, produtiva e confiável aos olhos do povo e dos diversos setores políticos” e que também “crie as condições de segurança e políticas necessárias para a realização de eleições autênticas no Haiti o mais rápido possível.”


O fortalecimento da Missão Especial e a eficácia de seu trabalho dependerão, em grande parte, de recursos e cooperação que serão postos à sua disposição pela comunidade internacional e por todas as partes envolvidas no Haiti.


Estas questões serão certamente levantadas na reunião de 3 de dezembro de 2003 do Conselho Permanente, com o qual compartilhei a sua carta e esta resposta.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossas Excelências os protestos da minha mais alta e distinta consideração.


Embaixador Salvador E. Rodezno Fuentes


Presidente do Conselho Permanente


Mr. Gerard Pierre Charles
Mr. Victor Benoit


Organisation de Peuple en Lutte (OPL)
Espace de Concertation


Mr. Luc Mesadieu
Mr. Hubert de Ronceray


Mouvement Chretien pour une
Mouvement Patriotique pour la


Nouvelle Haiti (MOCHRENHA)
Sauvegarde Nationale (MPSN)

Convergence Democratique

105, Ave. Lamartiniere, Bois Verna

Port au Prince, Haiti (W.I.)

CONVERGÊNCIA DEMOCRÁTICA

105, Ave. Lamartinière, Bois Verna

Port-au-Prince, Haiti (W.I)

Tel.: (509) 245-4634/246-8534

_________________________________________________________________________________

Port-au-Prince, 16 de novembro de 2003

Senhor Secretário-Geral:


A Diretoria da Convergência Democrática cumprimenta atenciosamente o Conselho Permanente da OEA e gostaria de, às vésperas da próxima sessão desse Conselho, levar ao seu conhecimento as suas preocupações relacionadas com a evolução da situação haitiana.


Em primeiro lugar, gostaríamos de pedir a sua atenção para o fato da absoluta indiferença, ou melhor, do desprezo demonstrado pelo regime Lavalas aos componentes essenciais das resoluções 806, 822 e 1959 e às recomendações da Missão de Alto Nível que visitou o Haiti em 19 e 20 de março de 2003.


Com efeito, até a data, não foi tomada nenhuma disposição séria por parte das autoridades haitianas, para estabelecer a confiança e a segurança no país.   Não foram adotadas medidas concretas para combater a impunidade, proceder ao desarmamento de grupos armados e criar o ambiente para a constituição do Conselho Eleitoral Provisório, conforme previsto no Projeto de Acordo Inicial celebrado, sob o patrocínio da OEA, entre o Governo e a Convergência Democrática.


A prisão de Amiot Métayer foi imediatamente exigida no âmbito das resoluções 806 e 822, bem como em todas as solicitações da Convergência e da população haitiana em geral.  Esta decisão, depois de haver sido objeto de toda espécie de manipulação, de falsas aparências e táticas dilatórias, foi suplantada, em última instância, pelo assassinato do Senhor Métayer, a fim de eliminar qualquer possibilidade de estabelecer a verdade sobre os atos criminosos de 17 de dezembro de 2001.


O ambiente político continua a degradar-se.  Esta deterioração pode ser observada a partir de informações e revelações públicas depois da assembléia da OEA em Santiago do Chile:


1.
O escândalo ocasionado pela nomeação para a Direção-Geral da Polícia Nacional do Haiti do Senhor Jean Claude Jean Baptiste, que foi denunciado pelo clamor público e por numerosos testemunhos como o principal responsável por execuções sumárias, atos de repressão e outras práticas ilegítimas a mando do Senhor Aristide.

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador César Gaviria

Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.


2.
O auto-exílio  de Jean Robert Faveur, Diretor-Geral da Polícia, designado para este cargo pelo Senhor Aristide de acordo com a Missão Especial da OEA, e os testemunhos que ele fez sobre a Polícia Nacional e o controle da presidência sobre essa instituição.

3. O Relatório da NCHR denunciando a introdução ilegítima e anticonstitucional de civis armados, no âmbito da Polícia Nacional do Haiti, atuando como uma milícia política.


4.
As revelações feitas numa emissão da rádio Quisqueya de Port-au-Prince pelos policiais Charles Jean Panel e Toussaint Gérôme, sobre a reintegração sistemática na PNH de antigos membros dessa instituição, anteriormente punidos por delitos graves e referentes às práticas repressivas e delituosas em curso no Comissariado de Delmas.


5.
A destituição dos juízes do Tribunal Civil de Cap-Haïtien, em violação às disposições da Constituição, e a nomeação em Gonaïves de um comissário do Governo sem observância de qualquer das normas legais previstas para tais nomeações.


6.
As matanças sistemáticas realizadas a partir de 2 de julho na cidade de Gonaïves, particularmente no bairro de Raboteau, pela PNH e civis armados, com um balanço até a data de 14 mortes e uns 20 feridos.


7.
A violência utilizada para impedir as manifestações pacíficas da oposição e da sociedade civil; violência particularmente sistemática por ocasião da reunião convocada em Cité-Soleil, em 12 de julho, pelo Grupo dos 184 e a manifestação convocada em 14 de outubro pela Front du Nord e a Convergência Democrática em Cap-Haïtien.

8. A repressão contra um sit-in organizado por um grupo de organizações de mulheres diante do Palais de Justice em Port-au-Prince.

9. A violência do Estado realizada para boicotar, reprimir e impedir a grande manifestação convocada pelo Grupo dos 184 em 14 de novembro, a fim de apresentar à nação “seu Contrato Social” e sua proposta de solução para a crise.


Estes fatos fazem parte de uma política sistemática de violação da Constituição e das liberdades públicas.  Onde quer que se reúnam os cidadãos para expressar posições políticas contrárias ao governo, eles são vítimas da violência repressiva diretamente por parte de membros da Política Nacional ou de uma milícia política ilegal e inconstitucional.


Além disso, o estabelecimento de mecanismos do Estado para o controle de um futuro processo eleitoral é acompanhado de uma série de procedimentos pseudo-legais com vistas à reforma da Constituição de 1987, demonstrados pelo “Projeto de reforma da Constituição”, adotado por um Parlamento ilegítimo, segundo modalidades que não correspondem em nada às previstas pela Constituição (jornal l’Union, 13 de outubro de 2003).


Por todos estes motivos, a Convergência Democrática deseja expressar suas preocupações e inquietudes diante do que parece ser uma complacente banalização do fato de que, apesar dos instrumentos interamericanos implementados no Haiti, e sob a cobertura desses instrumentos, o Senhor Jean-Bertrand Aristide continua a avançar em sua empresa antidemocrática, desprezando não somente as resoluções acima mencionadas, mas também os princípios de base do Direito Interamericano e da Carta Democrática.


Nestas condições, como pensar em reais eleições no Haiti, se não for adotada uma série de medidas eficazes, em termos de segurança e de confiança, a fim de garantir as condições deste processo?


É neste contexto de incerteza, ampliado por uma política cada vez mais violenta do Governo, que as manifestações em favor da demissão do Senhor Aristide aumentam crescentemente nas diversas regiões do país.


A Convergência Democrática está disposta a participar nas eleições que ela considera a única via de saída duradoura para a crise, o único meio que permite o retorno à normalidade constitucional, que foi, e é constantemente desprezada pelo regime Lavalas.  Ela considera também indispensável a implementação das disposições e dos mecanismos previstas na resoluções 822 e l959.


Ademais, diante do que parece à população haitiana confrontada com esse reino de violência, uma falta evidente de adequação da missão técnica da OEA a uma realidade tão difícil de ser dominada, consideramos que o Conselho Permanente da OEA deveria considerar as medidas a serem tomadas para tornar essa missão mais eficaz mediante o aumento significativo de seu pessoal e, posteriormente, modificações precisas a seu mandato.


Tais medidas contribuiriam para tornar funcional, eficiente e confiável, para a população e para os diversos setores políticos, o Conselho Eleitoral Provisório e para criar as condições de segurança e políticas para a realização, com a brevidade possível, de verdadeiras eleições no Haiti.


Aproveitamos a oportunidade para renovar ao Senhor Secretário-Geral os protestos de nossa mais alta consideração.


A Diretoria da Convergência Democrática:


___________________________
___________________________


Gérard Pierre-Charles
Victor Benoît


Organisation du Peuple en Lutte (OPL) 
Espace de Concertation

__________________________
___________________________


Luc Mesadieu
Hubert de Ronceray


Mouvement Chrétien pour une
Mouvement Patriotique pour la


Nouvelle Haïti (MOCHRENHA)
Sauvegarde Nationale (MPSN)
ANEXO
/
1.
Carta de demissão do Senhor Jean Rober Faveur, Diretor Interino da Polícia Nacional do Haiti

2.
Relatório da Coalizão Nacional pelos Direitos dos Refugiados Haitianos (NCHR, sigla em inglês) sobre a volta com força do fenômeno dos Attachés (milícia paramilitar)

3.
Declaração do ex-policial Jean-Panel Charles, refugiado na França

4.
Comunicado à imprensa da NCHR sobre as revogações dos Juízes do Tribunal Civil de Primeira Instância de Cap-Haïtien

5.
Carta aberta da NCHR ao Conselho Superior da Polícia Nacional (CSPN) sobre a situação da PNH

6.
Relatório da NCHR sobre os acontecimentos de Cap-Haïtien

7.
Carta aberta da Plataforma das Organizações Haitianas de Direitos Humanos (POHDH) e da NCHR ao Inspetor-Geral da PNH sobre o comportamento inqualificável de certos membros da PNH

8.
Comunicado à imprensa da NCHR sobre a perturbação das atividades do fim de semana de solidariedade pelo fronte da oposição do Norte em Cap-Haïtien

9.
Intervenção do Magistrado Louis Joinet, Perito Independente das Nações Unidas sobre a situação dos direitos humanos no Haiti

10.
Nota do jornal Le Nouvelliste sobre a demonstração das organizações feministas frente ao Palácio da Justiça.
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�.	O documento a que se faz referência pode ser encontrado na Biblioteca Colombo, na sede da OEA.
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